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Apresentação  

 

O propósito deste relatório é apresentar uma visão abrangente das ações do 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), descrevendo os 

seus princípios e missão, quem são os seus integrantes, como ele funciona e quais fo-

ram as principais atividades realizadas no exercício de 2016.  É um relatório feito pela 

Secretaria Executiva do CONSEA visando também a:  i) fornecer informações sobre a 

gestão do conselho à administração pública e ii) dar transparência para a sociedade 

civil sobre as atividades realizadas e os recursos públicos utilizados.  

O CONSEA, no contexto dos desafios impostos pelas crises política e econômica, 

manteve-se ativo como um espaço de diálogo e participação social, durante o ano de 

2016. Realizou reuniões plenárias e diversas reuniões de debates e planejamento para 

analisar a conjuntura e apresentar propostas em defesa dos direitos conquistados no 

campo da soberania e segurança alimentar e nutricional.  

O CONSEA é um órgão que atua em rede com todas as instâncias do Sistema Na-

cional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Atuar em rede é compartilhar 

informações, trocar experiências, dialogar sobre problemas comuns e tomar decisões 

colegiadas. No ano de 2016, foram realizadas cinco sessões plenárias (quatro ordiná-

rias e uma extraordinária), antecedidas por reuniões de comissões permanentes e da 

sociedade civil, além de os seus membros terem participado de inúmeros encontros e 

seminários em todo o país. Foram debatidas e aprovadas em Plenário  04 Exposições 

de Motivos (EM) encaminhadas à Presidência da República, 29 Recomendações enca-

minhadas a órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e 02 Resoluções in-

ternas. Foi organizada uma comitiva composta por conselheiras(os) da sociedade civil e 

agentes públicos, que visitou os Povos Indígenas Guarani e Kaiowá do Cone sul do Ma-

to Grosso do Sul.  Na oportunidade, a comitiva testemunhou um grave quadro de vio-

lações dos direitos desses povos. Como resultado desta visita, foi aprovado em Plená-

rio diversas “Recomendações”, todas endereçadas ao poder público e elaborado o 

relatório sobre a visita intitulado Tekohá – Direitos dos Povos Guarani e Kaiowá.  
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O CONSEA utilizou, em 2016, exclusivamente, recursos oriundos do Tesouro Naci-

onal, consignados na Lei Orçamentária Anual (LOA) na Função 2038 – Democracia e 

Aperfeiçoamento da Gestão Pública – 4901 – Funcionamento do Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, administrados pela Secretaria de Administração da 

Presidência da República. O valor total utilizado pelo CONSEA foi de R$ 628.445,97 o 

que representa  valor inferior a 0,1 % dos totais executados pela Presidência da Repúbli-

ca no mesmo exercício, demonstrando que seus custos são ínfimos frente à sua impor-

tância no contexto do aperfeiçoamento da democracia brasileira.  O presente relatório 

detalha a utilização desses recursos no item “Orçamento 2016”.   

Desejamos que a leitura deste relatório contribua para ampliar o conhecimento da 

agenda do CONSEA e promover maior transparência pública.  

 

Cordialmente,  

 

Marília Leão 

Secretária Executiva do CONSEA 
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Visão Geral  

 

Nossos princípios 

O CONSEA, acima de tudo, tem compromisso com a democracia e com a justiça 

social, com a soberania e segurança alimentar e nutricional.  Apoia a luta social por um 

país sem fome e pela realização progressiva - sem retrocessos -  do direito humano à 

alimentação adequada. Acolhe e respeita todas as identidades coletivas e a diversida-

de sociocultural que formam a sociedade pluriétnica brasileira.  

O CONSEA é um dos guardiões dos princípios do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, quais sejam:  

 Universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada e saudável, sem 

qualquer espécie de discriminação; 

  Preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

  Participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitora-

mento e controle das políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricio-

nal em todas as esferas de governo; 

 Transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e 

dos critérios para a sua concessão.  

A equipe de trabalho da Secretaria Executiva do CONSEA tem pactuado, inter-

namente, os seguintes princípios: 

 Responsabilidade em todos os compromissos assumidos, na extensão e no 

prazo esperado pelos(as) conselheiros e conselheiras da sociedade civil e do 

governo;   

    Transparência: dar ampla divulgação e acesso irrestrito sobre suas informações 

ao público em geral; 

 Excelência: buscar realizar todas as atividades com a maior qualidade possível; 

 Eficiência e zelo para a correta aplicação dos recursos públicos; 

 Foco no planejamento: planejar para alcançar os objetivos/resultados espera-

dos; 
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  Ética: respeitar as leis e os códigos de conduta pública nas relações e ações;  

 Coerência: trabalhar em harmonia e respeito à missão e princípios do CONSEA; 

 Cortesia e solidariedade para com os colegas e todos os atores do CONSEA. 

 

Quem somos? 

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) é um ór-

gão consultivo e de assessoramento imediato à Presidência da República, no campo 

das políticas públicas de segurança alimentar e nutricional.  

O CONSEA foi recriado pela Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003. Foi instituído 

como instância integrante do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) pela Lei nº 11.346 de 15 setembro de 2006, conhecida como Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), cujo objetivo é assegurar o direito humano 

à alimentação adequada a todas as pessoas que vivem em território brasileiro.  

O CONSEA é um Conselho de caráter consultivo, que pertence à estrutura da 

Presidência da República. É composto por dois terços de representantes da sociedade 

civil e um terço de representantes governamentais. A presidência é exercida por 

um(uma) representante da sociedade civil, indicado(a) entre os seus membros e de-

signado(a) pela Presidência da República. Durantes as duas últimas gestões (2012-2014 

e 2014-2016) a presidência foi exercida por Maria Emília Lisboa Pacheco, representan-

te do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional.  

O CONSEA assessora e faz recomendações de ações programáticas ao(à) 

Presidente da República, aos(às) Ministros(as) de Estado e aos(às) gestores(as) das 

políticas públicas com vistas à realização progressiva do direito humano à alimentação 

adequada para toda a sociedade brasileira. As recomendações e propostas são feitas a 

partir do diálogo social com os representantes da sociedade civil e do governo. Não é 

um órgão executor de políticas públicas, mas monitora todas as políticas públicas e 

indicadores considerados essenciais para a realização da segurança alimentar e 

nutricional da população brasileira e em outros países. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.683.htm
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O CONSEA, mesmo sendo órgão de assessoramento do Poder Executivo, vem 

construindo um espaço público de manifestação e diálogo com os poderes Legislativo 

e o Judiciário e também com os estados da Federação por meio dos CONSEAs Estadu-

ais.   A partir da criação da Frente Parlamentar de Segurança Alimentar e Nutricional, o 

CONSEA articula-se com o Congresso Nacional, além de ter buscado diálogo com o 

Sistema de Justiça, no caso o Supremo Tribunal Federal, sobre questões que dizem 

respeito ao direito humano à alimentação adequada. 

 

Além de sua função consultiva, o CONSEA cumpre uma intensiva agenda de 

participação em debates e monitoramento das políticas públicas, realiza conferências 

nacionais e seminários diversos e possui uma relevante agenda internacional em 

articulação com instituições estrangeiras da sociedade civil e participação em eventos 

e organismos internacionais multilaterais. 

 

Base Legal do CONSEA  

 Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003: cria o CONSEA. 

 Lei 11.346, de 15 de setembro de 2006: cria o Sistema de Segurança Alimentar 

e Nutricional com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

 Decreto 6.272 de 23 de novembro de 2007: regulamenta o CONSEA 

 Decreto 7.272 de 25 de agosto de 2010: institui Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional.  

 Resolução nº 001, publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 1º de 

setembro de 2014: publica o Regimento Interno do CONSEA. 

 

O Plenário 

Segundo o Regimento Interno, o CONSEA deve realizar seis reuniões plenárias 

ordinárias por ano. Os temas tratados em cada reunião plenária são debatidos 

previamente pelas instâncias (comissões permanentes ou grupos de trabalho e mesa 

diretiva), que elaboram propostas a serem submetidas à apreciação do Plenário. O 

CONSEA busca adotar decisões consensuais, mas, caso seja necessário, as questões 

podem ser decididas mediante votações de seus membros. Após aprovação em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.683.htm
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Plenário, as propostas são encaminhadas à Presidência da República, à Câmara 

Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan) ou aos órgãos dos 

Poderes Legislativo e Judiciário por meio dos seguintes instrumentos de comunicação: 

 Exposições de Motivos: são documentos analíticos que discorrem sobre 

temas abrangentes e apresentam proposições que se destinam à 

Presidência da República. 

 Recomendações: são documentos sucintos com considerações e 

proposições específicas que se destinam a um determinado órgão público. 

 Resoluções: tratam de assuntos internos ao CONSEA (ex.: criação de Grupos 

de Trabalho, criação de comissão de transição etc.). 

 

Composição do Plenário 

O CONSEA é composto por um terço de representantes governamentais, os 

quais fazem parte da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CAISAN) e por dois terços de representantes da sociedade civil, escolhidos a partir de 

critérios definidos nas Conferências Nacionais e designados (as) por Decreto Presiden-

cial, para mandato de dois anos, permitida a recondução. Atualmente (2017), o núme-

ro total do quórum do Plenário é de 60 conselheiras(os), sendo 40 (2/3) representan-

tes da sociedade civil e 20 (1/3) representantes do governo federal.  Por Lei, o(a) Pre-

sidente do conselho é da sociedade civil, escolhido(a) pelo Plenário. O processo para 

nomeação das(os) conselheiras(os) por Decreto Presidencial para a próxima gestão 

2017-2019 está em curso e deve ser finalizado nos primeiros meses de 2017. 

 

A Secretaria Geral 

A Secretaria Geral do CONSEA é exercida pelo Ministro de Estado do Ministério 

Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), que também preside a Câmara Interminis-

terial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan). Compete à Secretaria Geral, den-

tre outras atribuições, acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e 

recomendações aprovadas pelo CONSEA para a Câmara Interministerial de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Caisan). 
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 A Mesa Diretiva 
A Mesa Diretiva é a instância colegiada que tem o papel de contribuir com a ges-

tão da Presidência do CONSEA na construção da agenda do Conselho, dentre outras 

atribuições. É composta pelo(a) presidente(a) do Conselho, coordenadores(as) das 

Comissões Permanentes, coordenador da Comissão de Presidentes dos CONSEAs Esta-

duais (CPCE), representante do(a) Secretário(a) Geral do CONSEA, além dos(as) Secre-

tários(as)-Executivo(a) do CONSEA e da Caisan. Reúne-se previamente às reuniões ple-

nárias e coordena a pauta temática.  

 

As Comissões Permanentes  
Comissões Permanentes é a instância do Conselho responsável por fazer os de-

bates, encaminhar as discussões e elaborar propostas para consideração da Plenária. 

Sob a coordenação de uma conselheira ou conselheiro, é composta por conselhei-

ras(os), observadoras(es) e convidadas(os), e são organizadas por temas e/ou grupos 

populacionais específicos. Até a última gestão (2014-2016) estavam organizadas da 

seguinte forma: 

 Comissão Permanente 1 (CP1) – Sistema e Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional 

 Comissão Permanente 2 (CP2) – Macrodesafios nacionais e internacionais  

 Comissão Permanente 3 (CP3) – Produção, abastecimento e alimentação 

adequada e saudável 

 Comissão Permanente 4 (CP4) – Direito humano à alimentação adequada e 

saudável 

 Comissão Permanente 5 (CP5) – Segurança alimentar e nutricional da popu-

lação negra e de povos e comunidades tradicionais 

 Comissão Permanente 6 (CP6) – Segurança alimentar e nutricional dos po-

vos indígenas 

 Comissão Permanente 7 (CP7) – Consumo, nutrição e educação 

 Comissão de Presidentes dos Conseas Estaduais (CPCE) 
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A Secretaria Executiva  

O CONSEA possui uma Secretaria Executiva (SE) responsável por todas as ativida-

des do conselho. Atualmente, a SE (fevereiro/2017) é composta por 16 servidores(as), 

organizados em 3 equipes: Assessoria Técnica, Assessoria de Comunicação e Assessoria 

Administrativa. O CONSEA não possui estrutura própria formalizada, embora seja um 

órgão de assessoria imediata ao Presidente da República. Os cargos e servidores(as), 

em maioria, são cedidos de outros órgãos. A demanda pela formalização de uma estru-

tura própria contando com os seus respectivos cargos é antiga e muito necessária para 

o fortalecimento institucional do conselho e sua integração na estrutura da Presidência 

da República.  

 A Secretaria Executiva é responsável por todas as atividades do conselho incluin-

do a produção de documentos, as publicações, a gestão dos meios de comunicação 

(informes, mala direta, site institucional, mídias sociais, etc.). Uma de suas principais 

atribuições é a realização das reuniões plenárias e a elaboração de subsídios técnicos 

para a tomada de decisões pelo Plenário, que ocorrem em média 6 vezes ao ano.  

 

Regimento Interno 

O CONSEA possui um regimento interno que define as regras para o seu funcio-

namento. Neste documento, estão descritas as finalidades, a organização e o funcio-

namento de todas as instâncias do conselho. O Regimento Interno foi publicado no 

Diário Oficial da União (DOU) por meio da  Resolução/Consea nº 001, em 1º de setem-

bro de 2014. 
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Principais atividades desenvolvidas em 2016 

 

Reuniões Plenárias 

As reuniões plenárias ordinárias são realizadas, em geral, a cada bimestre.  Em 

2016, foram realizadas 04 reuniões plenárias ordinárias e 01 reunião plenária extraor-

dinária das(os) conselheiras(os) da sociedade civil. A pauta de cada reunião plenária é 

elaborada, previamente, pela Mesa Diretiva. Durante a reunião plenária são feitos os 

debates e aprovados os encaminhamentos e decisões tomadas, de forma soberana 

pelo Plenário. Todas as decisões, recomendações e documentos aprovados são enca-

minhados e tem suas respostas e fluxos decisórios monitorados pela Secretaria Execu-

tiva do CONSEA.  

A cada reunião plenária, o CONSEA mobiliza toda a sua equipe na sua organiza-

ção, pois se trata de um evento de médio porte em que são recepcionadas cerca de 

100 pessoas, entre conselheiras e conselheiros, presidentes de CONSEAs Estaduais, 

representantes dos Governos Federal e Estaduais, além dos convidados e observado-

res. O CONSEA financia apenas as despesas com passagens e diárias dos(as) conselhei-

ros(as) da sociedade civil e convidados especiais. O quadro abaixo descreve todas as 

reuniões plenárias realizadas em 2016 e suas respectivas decisões deliberadas. 
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Quadro 1 - Sessões Plenárias e Reuniões Extraordinárias realizadas em 2016 

Data Nome Tema Nº 
part.  

Principais Deliberações da Plenária 

30/03 XXI Plenária II Plano Nacional 
de Segurança 

Alimentar e Nu-
tricional 

98 -Propostas para o II PLANSAN 2016-2019;   
-Exposição de Motivos (EM) nº 001 / 2016: Regulamentação da lei de 
biodiversidade;  
- Exposição de Motivos (EM) nº 002 / 2016: Recomposição orçamen-
tária PAA, ATER e Programa Cisternas;  
-Recomendação Nº 001/2016: à CAISAN sobre a regularidade na 
distribuição de alimentos nos acampamentos indígenas Guarani e 
Kaiowá no Mato Grosso do Sul. 
-Recomendação Nº 002/2016: ao MDA sobre DAP para os povos 
indígenas;  
-Recomendação Nº 003/2016: ao Ministério Público sobre a garantia 
da cultura alimentar tradicional;  
-Recomendação Nº 004/2016: à CAISAN sobre a garantia da segu-
rança e soberania alimentar da População Negra e dos Povos e Co-
munidades Tradicionais;  
-Informe sobre o processo de transição e um convite ao diálogo;  
-Nota em defesa da democracia e pelos direitos humanos 
 

13/04 Plenária Ex-
traordinária  

Conjuntura Polí-
tica e Econômica 

do país 

57 - Manifesto “Avanços sim, retrocessos não”. 

06/07 XXII Plenária Os impactos da 
crise política e 

econômica sobre 
a Política de SAN 

61 -E.M. nº 003 / 2016: veto à pulverização aérea  
-E.M. nº 004 / 2016: alteração do marco normativo de agrotóxicos, 
Projetos de Lei 3.200/2015 e 6.299/2002; 
-Carta dos representantes da sociedade civil do CONSEA a sociedade;  
-Manifesto em defesa da legalidade e urgência na rotulagem de 
alimentos alergênicos;  
-Recomendação Nº 005/2016: ao Ministério da Saúde, consulta pú-
blica sobre a pulverização aérea de inseticidas. 
-Recomendação Nº 006/2016: ao Ministério da Saúde, sobre defesa 
do guia alimentar. 
- Recomendação Nº 007/2016: à Câmara dos deputados, sobre a 
rejeição do PL 6299/2002 e do PL 3200/2015. 
-Recomendação Nº 008/2016: garantia da segurança dos povos indí-
genas Guarani Kaiowá pela Procuradoria Geral da República. 
-Recomendação Nº 009/2016: Revisão, pelo STF, da decisão sobre a 
demarcação da terra indígena Guyraroká, em Mato Grosso do Sul. 
-Recomendação Nº 010/011/012/013/014/015/2016: RDC 26/2015 
-Recomendação Nº 016/2016- manutenção do CGSA no MCTIC. 
 

14/09 XXIII Plenária Nenhum direito a 
menos: balanço 
das políticas de 

SAN 

87 
 

- Resolução Nº 002/2016: recomposição da comissão de transição 
que trata da composição dos representantes da sociedade civil para 
a gestão 2017/2018. 
- Recomendação Nº 017/2016: Recomenda ao Poder Judiciário que 
considere na análise da demanda proposta contra a RDC 26/2015 
sobre a legalidade do processo regulatório conduzido pela Anvisa.  
- Recomendação Nº 018/2016 - ao CNJ sobre os povos indígenas 
Guarani e Kaiowá do Cone sul, Mato Grosso do Sul. 
- Recomendação Nº 019/2016: ao MEC, sobre melhoria da alimenta-
ção escolar, acesso à educação e transporte escolar e a não discrimi-
nação das crianças indígenas no ambiente escolar. 
- Recomendação Nº 020/2016: a FUNAI, sobre a reativação do Comi-
tê Gestor de Ações Indigenistas Integradas do cone sul do Mato 
Grosso do Sul. 
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Realização de reuniões, seminários e mesas redondas 

O conselho é responsável pela organização de seminários, mesas redondas, mo-

bilizações de entidades e instituições, assessoramento as (aos) conselheiras (os) para 

participação em eventos nacionais e internacionais e visitas aos CONSEAs Estaduais e 

Municipais. A cada 4 anos, realiza um evento nacional de grande porte que é a Confe-

rência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. A última Conferência Nacional 

foi realizada em novembro de 2015 sob o lema: Comida de verdade no campo e na 

cidade: por direitos e soberania alimentar. 

- Recomendação Nº 021/2016: ao Ministério da Justiça, sobre a regu-
larização de terras indígenas no cone sul do Mato Grosso do Sul, o 
afastamento do convívio familiar de crianças indígenas Guarani e 
Kaiowá e recomposição orçamentária da FUNAI. 
- Recomendação Nº 022/2016: ao MDSA, sobre reinserção de bene-
ficiárias indígenas Guarani Kaiowá ao Programa Bolsa Família, inclu-
são prioritária dos povos indígenas Guarani Kaiowá no PAA e forne-
cimento de alimentos e sementes a estas famílias. 
- Recomendação Nº 023/2016: ao STF,  sobre priorização no julga-
mento dos processos de direitos territoriais dos povos indígenas 
Guarani e Kaiowá. 
- Recomendação Nº 024/2016: a SESAI, sobre garantia de acesso dos 
povos indígenas Guarani e Kaiowá à água potável e tratamento es-
pecializado para casos de dependência química. 
- Recomendação Nº 025/2016: ao Ministério da Saúde, sobre a ga-
rantia de acesso dos povos indígenas do cone sul do Mato Grosso do 
Sul aos serviços de saúde. 
- Recomendação Nº 026/2016: ao Governo Estadual do Mato Grosso 
do Sul, sobre a situação dos povos indígenas Guarani e Kaiowá do 
cone sul do Estado.  
- Recomendação Nº 027/2016: a Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e Desenvolvimento Agrário, sobre fornecimento de equipa-
mentos agrícolas para as famílias indígenas Guarani e Kaiowá e am-
pliação do atendimento das mesmas pelas Chamadas Públicas de 
ATER. 
- Relatório Perspectivas e Monitoramento das Políticas de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 
 

30/11 XXIV Plenária Avaliação da 
gestão 2014-

2016 e propos-
tas para a ges-
tão 2016-2018 
e procedimen-
tos para indica-

ção da presi-
dência do CON-

SEA 

90 - Recomendação Nº 028/2016: à Anvisa, sobre a revisão do relatório 
PARA 2013-2015. 
- Recomendação Nº 029/2016: ao STF, sobre negação de provimento 
ao RE 494.601. 
- Resolução nº 003/2016: critérios e processo de indicação da Presi-
dência do CONSEA. 
- Relatório final dos trabalhos da Comissão de Transição. 
- Relatório da comitiva de visita do CONSEA aos povos indígenas 
Guarani e Kaiowá do cone sul do Mato Grosso do Sul; 
- Manifesto da sociedade civil do Consea em favor do arquivamento 
da PEC nº 55/2016. 
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  O quadro 2 abaixo relaciona as principais reuniões, seminários e outros eventos 

nos quais o CONSEA participou.  

Quadro 2: Agenda de participação do CONSEA em reuniões, seminários, comitivas aos  
Estados e outros eventos em 2016. 

Data Local Atividade Organizador 
27/01 

Brasília 2ª reunião da comissão de transição –indicação da nova composição do 
Consea Consea 

02/02 
Brasília XXII Reunião do Comitê Técnico de Monitoramento do PLANSAN  MDS/SESAN 

17/02 
Brasília XXIII Reunião do Comitê Técnico de Monitoramento do PLANSAN MDS/SESAN 

23 e 
24/02 Brasília Reunião da Mesa Diretiva, Reunião Comissão de transição Consea e Reu-

nião com CNAPO e Condraf Consea 

25 a 
27/02 

Pernambu-
co Caravana Agroecológica e Cultural do Sertão do Araripe, Pernambuco ANA 

25/02  
Brasília 12º Encontro das Caisans Estaduais SESAN/CAISAN 

26/02  Brasília XXIV Reunião Ordinária do Pleno Executivo da CAISAN SESAN 

09 e 
10/03  Brasília Seminário Elaboração PLANSAN Caisan 

11/03  Brasília Comitê Consultivo do PAA Caisan 

15/03  Brasília Projeto BioFORT - Alimentos biofortificados Embrapa 

15/03  Brasília Lançamento da Campanha Brasil Saudável e Sustentável SESAN 

15/03  Brasília Convite – Cerimônia de Posse do Consea-Rio Gestão 2016-2018 Consea RJ 

15 a 
18/03  Rondônia Caravana Agroecológica e Cultural de Rondônia ANA 

15 e 
16/03  Brasília Fórum Dialoga Brasil no Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 SG 

29/03  Brasília Comissões / CPCE Consea 

30/03  Brasília XXI Reunião Plenária do Consea  Consea 

31/03 
Brasília Solenidade – Parceria MDS/BNDES/ASA pelo acesso à água no Semiárido MDS 

04 a 
07/04 Brasília 14ª Reunião Ordinária da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica- CNAPO CNAPO / SG 

05/04 
Brasília II Seminário de Agroecologia e Produção Orgânica no Congresso Nacional CNAPO / SG 

07/04 
Brasília Convite - Dia Mundial da Saúde - Diabetes MS/OPAS 

12/04 
Brasília Lançamento do Portal do Consumidor e da pesquisa “Publicidade infantil 

em tempos de convergência" MJ 

12 e 
13/04 Manaus Rede Global de Instituições deEnsino, Pesquisa, Extensão e Pesquisadores 

em Nutrição, Soberania eSegurança Alimentar e Nutricional MRE 
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12 e 
13/04 Brasília Reunião da Mesa Diretiva Consea 

13/04 Brasília Plenária Extraordinária do Consea Consea 
03/05 Brasília Plano Safra da Agricultura Familiar 2016-2017 MDA 
04/05 Brasília 7ª edição dos Diálogos Governo - Sociedade Civil MDS 
04/05  Brasília XXV Reunião do Pleno Executivo da Caisan Caisan 
05/05 Rio de Ja-

neiro 
Cerimônia de Posse dos conselheiros do Conselho de Segurança Alimen-
tar e Nutricional do Estado do Rio de Janeiro  Consea - RJ 

05/05 Brasília Audiência Pública: Fitossanitários Lei 3200 Câmara dos Depu-
tados 

10 a 
13/05  Brasília XI Seminário Internacional Políticas Sociais para o Desenvolvimento MDS 

18/05 Brasília II Reunião do Pleno Ministerial da Caisan Caisan 
23/05  

Brasília IV Congresso Nacional de Trabalhdores e Trabalhadoras na Agricultura 
Familiar no Brasil FETRAF-Brasil 

23/05 Brasília Reunião da Mesa Diretiva e Comissão de transição Consea 

24/05  Brasília Reunião da Mesa Diretiva e Comissão de transição Consea 

31/05 a 
01/06  Brasília II Conferência ATER Condraf/MDA 

03/06  Brasília Seminário Internacional Moçambique-Brasil-Japão MRE 

16/06 
Brasília Seminário: " O Papel do Legislativo Municipal na Política de Segurança 

Alimentar e Nutricional". Frente de SAN 

16/06 
Brasília 

Seminário Nacional de Capacitação para a Implementação das Diretrizes 
Voluntárias para Assegurar a Pesca de Pequena Escala no Contexto da 
Segurança Alimentar e Erradicação da Pobreza. 

GT - Ouvidoria do 
MAR 

21/06 Rio de Ja-
neiro 

5a Sessão: 
“Direito à Terra e ao Território na agenda democrática do desenvolvimen-
to rural” 

Uma agenda de-
mocrática para o 

Brasil Rural 
24/06 Rio de Ja-

neiro 
Videoconferência: "Políticas Públicas Segurança Alimentar e Nutricional: 
Agendas de convergência entre pesquisa Agropecuária e Consea"  Embrapa 

05/07 Brasília Reunião das Mesas Diretivas Interconselhos (Consea, CNAPO, Condraf e 
CNS) e CPCE e Sociedade Civil Consea 

06/07  Brasília XXII Reunião Plenária do Consea  Consea 
27 e 

28/07 Brasília Reunião da Mesa Diretiva e Reunião Interconselhos Consea 

03/08   XXIV Reunião do Comitê Técnico de Monitoramento MDS/SAGI 
10/08 Brasília XXVI Reunião Ordinária do Pleno Executivo da CAISAN MDS 
15/08 Brasília Reunião GT Acompanhamento_Guia Criança MS 
16/08 

Brasília Lançamento do Documento: "O Direito Humano à Alimentação Adequada 
e à Nutrição do Povo Guarani e Kaiowá" FIAN 

22/08 
Brasília 1º Encontro Nacional sobre a Estratégica em Pesquisas Alimentação e 

Nutrição no SUS MS 

28/08 a 
02/09 

Mato Gros-
so do Sul 

Comitiva de Visita aos Povos Indígenas Guarani Kaiowá no Cone Sul do 
Estado do Mato Grosso do Sul  Consea 

06/09 Brasília XXVII Reunião do Pleno Executivo da Caisan Caisan 
08 e 

09/09 Brasília Seminário SISAN Caisan 
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12/09 
Brasília 3ª Reunião da Comissão Permanente Direito Humano à Alimentação 

Adequada SDH/CNDH 

12/09 Brasília Mesa Diretiva Consea 

13/09 Brasília Mesa de Debates MATOPIBA Consea 

13 e 
14/09 Brasília Reunião Sociedade Civil do Consea Consea 

14/09 Brasília XXIII Reunião Plenária do Consea Consea 

15/09 Brasília Reunião do Comitê Técnico de Monitoramento Caisan 

20/09 Brasília Reunião Preparatória 43ª Comitê de Segurança Alimentar da FAO MRE 

20 e 
21/09  Brasília Oficina de Trabalho sobre Indicadores de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal Caisan 

21 e 
22/09  Brasília 15ª Reunião Plenária CNAPO SG 

28/09  
Brasília Reunião da Comissão de Transição Consea 

28 a 
29/09 Brasília II Seminário de Segurança Alimentar  SESI 

04 a 
06/10  Brasília XIV Encontro Nacional da Rede de Alimentação e Nutrição do SUS- Reuni-

ão do Programa Bolsa Família na Saúde CGAN / MS 

05 a 
07/10   Brasilia II Encontro Nacional de Pesquisa em Segurança Alimentar e Nutricional Rede de Pesquisa 

em SAN 
05/10  Brasília Reunião da Comissão de Transição CONSEA 
12 a 

21/10  Roma 43ª Sessão CSA FAO/Roma 

18 /10  Brasília Dia Mundial da Alimentação  FAO/MDSA 
18 /10  

Brasília 4ª Reunião da Comissão Permanente Direito Humano à Alimentação 
Adequada CNDH 

19/10  Brasília XXVIII Reunião do Pleno Executivo da Caisan Caisan 
19/10  Brasília 21ª Reunião Mesa Diretora CNAPO CNAPO 
19/10  

Brasília 
Os Desafios da Agricultura Familiar, as dificuldades para a sucessão nas 
pequenas propriedades com a manutenção dos jovens no campo e a 
Aposentadoria do Trabalhador 

_ 

21/10  Brasília VII Reunião do Comitê Técnico de Povos e Comunidades Tradicionais Caisan 
25/10  Santa Maria 

- RS X Seminário de Formação em Agroecologia UFSM 

25/10  
Brasília 12ª Mesa Nacional de Acompanhamento da Política de Regularização 

Fundiária Quilombola.  Incra 

26 a 
29/10  

Porto Ale-
gre XXIV Conbran 2016 - Congresso Brasileiro de Nutrição ASBRAN 

26/10 Porto Ale-
gre IV Mostra de Experiências de Alimentação e Nutrição no SUS ASBRAN 

26/10  Brasília XXVII Reunião Ordinária do Pleno Executivo da CAISAN Caisan / MDS 

26/10  
Brasília 

Cerimônia de assinatura da Portaria Normativa das Diretrizes de Promo-
ção da Alimentação Adequada e Saudável nos Ambientes de Trabalho do 
Serviço Público Federal 

MDS 

26 e 
27/10  Vitória - ES Comitiva de Visita ao Consea - ES Consea 
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27 e 
28/10   Plenária Nacional da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela 

Vida  

01/11  Brasília VII Reunião do Comitê Técnico de Povos e Comunidades Tradicionais Caisan 

03 e 
04/11  

Brasília Reunião da Mesa Diretiva Consea 

11/11  
Brasília 

Oficina de Trabalho: Conselhos Nacionais, que será promovida pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) IPEA 

17/11  
Brasília Reunião conjunta do Grupo Consultivo e do Comitê Gestor do PNAE FNDE 

20 a 
25/11 Guatemala 

Projeto de Apoio a Estratégias de Segurança Alimentar e Nutricional da 
FAO FAO Chile 

21 a 
25/11 Mossoró IX EnconASA ASA 

23/11  Brasília XXIX Reunião do Pleno Executivo da Caisan Caisan 

23 e 
24/11  Brasília I Mostra de Experiências de Bancos de Alimentos Caisan 

22, 23 e 
24/11  Brasília 

16ª Reunião Ordinária da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica – CNAPO CNAPO/SEGOV 

28/11  
Brasília 

Reunião Preparatória sobre Perdas e Desperdícios de Alimentos – forma-
ção de um Comitê Nacional Caisan 

29/11  Brasília Comissões / CPCE Consea 

30/11  Brasília IV Reunião Plenária do Consea Consea 

30/11 e e 
1º/12  

Brasília Seminário Nacional sobre o Direito Humano à Alimentação 

Comissão dos 
Direitos Humanos 

e Minorias da 
Câmara dos Depu-

tados 
05 a 

09/12  Rio de Ja-
neiro 

3ª Conferência Nacional de Produtores e Usuários de Informações Estatís-
ticas, Geográficas e Ambientais (INFOPLAN) IBGE 

06 a 
07/12  Brasília 

VII Encontro Anual do Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agro
tóxicos 

Campanha Per-
manente Agrotó-

xicos 
08 e 

09/12  Brasília 
Mitigação e Adaptação das mudanças climáticas para o desenvolvimento 
sustentável no setor de uso da terra: evidência, políticas e governança UnB 

15/12  Brasília XXVIII Reunião Ordinária do Pleno Executivo da CAISAN Caisan 

15/12  Brasília Seminário Final Projeto CLIMA 15 MRE/EBC 
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No total, as principais participações em 2016 foram: 

 6 reuniões da Mesa Diretiva  

 14 reuniões de Comissões Permanentes 

 5 reuniões da Comissão de Presidentes de Conseas Estaduais 

 5 reuniões da Comissão de Transição  

 27 participações em eventos nacionais  

 2 participações em eventos internacionais 

 2 comitivas aos Estados: visita aos Povos Indígenas Guarani e Kaiowá no 

Cone Sul do MS e visita ao Consea e Caisan do Estado do Espírito Santo. 

 

Assessoria de Comunicação 

O CONSEA possui uma equipe responsável pela comunicação social que auxilia a 

presidência do conselho e toda a equipe da Secretaria Executiva nas relações com os 

meios de comunicação e na divulgação de atos e fatos relacionados à temática de se-

gurança alimentar e nutricional. É responsável pela produção de matérias e conteúdos 

para o sítio eletrônico e demais mídias sociais do conselho. Publica periodicamente a 

revista SAN.  No ano de 2016, foram elaborados: 

 400 matérias produzidas e postadas no sítio eletrônico;  

 600 postagens no Facebook; 

 400 matérias compartilhadas no Twitter; 

 12 vídeos (animações) produzidos internamente pela equipe; 

 Produção de 431 fotografias da Comitiva que visitou os povos indígenas 

Guarani e Kaiowá no Mato Grosso do Sul; 

 2 publicações  impressas e distribuídas. 
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Recursos Humanos  

O CONSEA possui um grupo de servidores(as) públicos(as) cedidos(as) de outros 

órgãos públicos à Presidência da República e que compõem a equipe da Secretaria 

Executiva. Os servidores e as servidoras estão organizados em 3 grupos: Assessoria 

Técnica, Comunicação e Assessoria Administrativa.  Durante o ano de 2016, o CON-

SEA contou, em média, com 16 servidores(as) e 3 estagiários(as). Os salários dos(as) 

servidores(as) são a pagos pelos respectivos órgãos de origem. 

 O CONSEA não possui uma estrutura de cargos e salários própria. Todas as atu-

ais funções de direção e assessoramento são cedidas pelo Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Agrário à Presidência da República. É uma demanda antiga e necessá-

ria a formalização de uma estrutura de cargos e funções no âmbito da Presidência, 

visando a reforçar a institucionalidade do órgão.  

 

Recursos Materiais 

O CONSEA funciona no Anexo I do Palácio do Planalto, sala C – 02, térreo e conta 

com recursos materiais devidamente registrados e inventariados pela “Comissão de 

Inventário Anual de Bens Móveis, Imóveis e Intangíveis” da Secretaria de Administra-

ção(SA) da Presidência da República. A Comissão atende à Norma Administrativa/PR n° 

18/98 e os agentes responsáveis pela gestão patrimonial da SA/Presidência orientam 

as servidoras e os servidores do CONSEA sobre a responsabilidade de guarda e conser-

vação dos bens utilizados. A relação dos bens patrimoniais em uso no CONSEA encon-

tra-se arquivada, disponível para consulta por qualquer membro do conselho.  

Ainda que os recursos materiais disponíveis no CONSEA atendam as atividades 

cotidianas da Secretaria Executiva, ressalta-se que, tanto o mobiliário, quando os equi-

pamentos eletrônicos (computadores, estabilizadores, impressoras, etc.) encontram-

se, em sua maioria, obsoletos e merecem uma atualização tecnológica.  

 

Orçamento 2016 

O CONSEA possui recursos aprovados pela Lei de Orçamento Anual (LOA) em 

ação específica. A execução orçamentária é feita pela Secretaria de Administração da 
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Presidência da República.  O orçamento total aprovado na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) para 2016 foi de R$820.000,00. Deste total, foi executado o montante de R$ 

628.445,97.  A maior parte (89,22%) dos recursos do CONSEA é gasta com o desloca-

mento dos seus as(os) conselheiras(os) da sociedade civil para a realização das reuni-

ões plenárias, passagens (56,07%) e diárias (33,15%).  Como já mencionado, os salários 

dos(as) servidores(as) são pagos pelos órgãos de origem e não estão incluídos nas pla-

nilhas abaixo. 

 

Tabela 1 – Resumo da execução orçamentária  

 CONSEA 2016  

    R$ 1,00  %  

A  APROVADO Lei Orçamentária Anual (LOA) 2016       820.000,00              100,00  

B  LIMITE DE EMPENHO - Decreto 8.784/2016       706.000,00                86,10  

C  EMPENHO LIQUIDADO       596.645,97                72,76  

D  EMPENHADO RESTOS A PAGAR EM 2017         31.800,00                  3,88  

E TOTAL EMPENHADO 628.445,97  

 

 SALDO (A - E)       191.554,03                23,36  

 

 

 

Tabela 2 – Execução orçamentária, segundo tipo da despesa  

CONSEA 2016  

 TIPO DA DESPESA  R$ 1,00 % 

 DIARIAS NO PAÍS  208.309,80 33,15 

 DIARIAS NO EXTERIOR  32.444,13 5,16 

 PASSAGENS PARA O PAÍS  352.377,29 56,07 

 DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  3.514,75 0,56 

 TOTAL PAGO (empenho liquidado)  596.645,97 - 

 SERVICOS GRAFICOS (empenhado para 2017)  31.800,00 5,06 

 TOTAL UTILIZADO          628.445,97  100,00 
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Anexo 
 

Quadro 3 - Lista das conselheiras e conselheiros da sociedade civil, segundo os seg-
mentos sociais que representam, da gestão 2014/2016 (encerrada em 30/11/2016)  

No. Setor-temas Vagas Entidade Gestão 2014/2016 T/S Estado 

Povos e comunidades tradicionais (4 vagas) 

1 
Extrativistas 1 

ASSEMA Maria Alaídes Alves de 
Sousa T MA 

2 CNS José Rodrigues de A raújo S AC 

3 Pescadores-
aquicultores 1 

CNPA Nei Simas Custódio T SC 
4 CNPA Ivo da Silva S SC 

5 
Comunidades de terrei-

ro 1 

Rede Nac. Religiões  
Afro-brasileiras e 

Saúde 

Olídia Maria da Conceição 
Lyra da Silva (Mãe Torody 
de Ogum) 

T RJ 

6 Fórum Com. Terreiro 
e SAN Regina Nogueria S SP 

7 
Quilombolas 1 

CONAQ Denildo Rodrigues de 
Moraes  T SP 

8 CONAQ  José Carlos do N. Galiza S PA 

Povos indígenas (2 vagas) 

9 

Povos Indígenas 

1 
APOINME Antonio Ricardo Domin-

gos da Costa T CE 

10 APOINME / Aty Guaçu s/ nomeação  S   

11 
1 

COIAB / UMIABI Maria Auxiliadora Cordei-
ro da Silva T AC 

12 ARPINSUL Mario Karai Moreira S RS 
Agricultura familiar, trabalhadores rurais e reforma agrária (3 vagas) 

13 

Agricultura familiar, 
trabalhadores e refor-

ma agrária 

1 
CONTAG Alessandra da Costa Lunas T DF 

14 CONTAG Willian Clementino da 
Silva Matias  S DF 

15 
1 

FETRAF Marcos Rochinski T PR 

16 FETRAF Maria Josana de Lima S RN 

17 1 MMC Sandra Marli da Rocha 
Rodrigues T PR 
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18 MMC Tânia Chantel Freire S DF 

19 MPA s/ nomeação  T   

20 MPA Anderson Amaro Silva dos 
Santos S DF 

Semi Árido (1 vaga) 

21 
Semi árido 1 

ASA Naidison de Quintella 
Baptista T BA 

22 ASA Marilene Alves de Souza S MG 

População negra (1 vaga) 

23 

Pop. Negra 1 

Agentes de Pastoral 
Negra 

Edgard Aparecido de 
Moura T SP 

24 Rede de Mulheres 
Negras em SAN 

Maria Noelci Teixeira 
Homero S RS 

Pessoas com necessidades especiais (1 vaga) 

25 
Celíacos + Pessoas com 

deficiência 1 

FENACELBRA Pedro Makumbundu Kito-
ko T ES 

26 
ANAD - Associação 

Nac. de Assistência ao 
Diabético 

Maria Aparecida Barbosa 
do Nascimento  S DF 

Centrais sindicais e Entidades Profissionais(4 vagas) 

27 
Central Sindical 1 

CUT Rosane Bertotti T SC 

28 CUT Carmen Helena Ferreira 
Foro S SP 

29 

Central Sindical 1 

CGTB Ubiraci Dantas de Oliveira T SP 

30 CGTB Maurício da Silva Barreto S SP 

31 Força Sindical Luiz de Bittencourte T SC 

32 Força Sindical Oswaldo Mafra  S SC 

33 
Nutrição 1 

CFN Sônia Lúcia Lucena de 
Souza de Andrade T PE 

34 ASBRAN Ana Maria Bartels Rezen-
de S ES 

Redes nacionais com matriz religiosa  (3 vagas) 

35 
Cáritas Brasileira – 

Pastorais sociais 1 
Cáritas Brasileira Jaime Conrado de Oliveira T DF 

36 Coord. Nacional Pas-
torais Sociais Claudina Libera Scapini S DF 

37 
Rede Evangélica Nacio-

nal 1 
RENAS Werner Fuchs T PR 

38 RENAS Daniela Sanches Frozi S DF 

39 
Pastoral da Criança 1 

Pastoral da Criança Aldenora Pereira da Silva T PB 

40 Pastoral da Criança Vânia Lúcia Ferreira Leite S DF 
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Entidades de representação profissional e de estudos (1 vaga) 
41 

Orçamento, participa-
ção e monitoramento 1 

INESC Nathalie Beghin T DF 

42 INESC  Alessandra Cardoso S DF 

Redes e fóruns nacionais temáticos (10 vagas)  

43 
Agroecologia 1 

Articulação Nacional 
de Agroecologia Carlos Eduardo Leite T BA 

44 Articulação Nacional 
de Agroecologia 

Carlos Antônio Bonfim 
Pereira S MA 

45 

Economia solidária 1 

Fórum Brasileiro de 
Economia Solidária Delso de Oliveira Andrade T SE 

46 UNICAFES Armindo Augusto dos 
Santos S MG 

47 

Educação Cidadã 1 

Com. Nacional da 
Rede de Educação 

Cidadã 
Paulo Sérgio Matoso T SP 

48 
Com. Nacional da 
Rede de Educação 

Cidadã 
Gilvan Alves da Silva S MA 

49 Rede Nacional de Mo-
bilização Social - COEP 1 

Secretaria Nacional Gleyse Peiter T RJ 

50 Secretaria Nacional André Spitz S RJ 

51 

FBSSAN 3 

Coordenação Nacio-
nal Maria Emília Pacheco T RJ 

52 Coordenação Nacio-
nal Julian Perez Cassarino S PR 

53 Coordenação Nacio-
nal Renato Sérgio Maluf T RJ 

54 Coordenação Nacio-
nal Alcemi Almeida de Barros S ES 

55 Coordenação Nacio-
nal Christiane Gasparini Costa T SP 

56 Coordenação Nacio-
nal Eduardo Amaral Borges S AC 

57 

Setores urbanos 1 

Fórum Nacional Re-
forma Urbana Aldenora Gomes Gonzalez T AP 

58 Fórum Nacional Re-
forma Urbana Adnamar Mota S AM 

59 

Ação da Cidadania 1 

Ação da Cidadania José de Ribamar Araújo e 
Silva T MA 

60 Ação da Cidadania Daniel Carvalho de Souza S RJ 

61 Consumidores 1 
Frente Regulação 

Alimentos - Inst. Ala-
na 

Ekaterine Valente Karage-
orgiadis T SP 
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62 Fórum Defesa Con-
sumidores – IDEC 

Ana Paula Bortoletto Mar-
tins S SP 

Especialistas e pesquisadores (5) 

63 
Saúde coletiva 1 

ABRASCO Anelise Rizzolo de Oliveira 
Pinheiro T DF 

64 ABRASCO Fernando Ferreira Carnei-
ro S DF 

65 
Nutrição e políticas de 

SAN 1 
Especialistas Silvia Rigon T PR 

66 Especialistas Ana Júlia Colameo S RJ 

67  Enfoques sócio-
políticos 1 

Políticas de SAN Elza Braga T CE 

68 Gênero e SAN Renata Menasche S RS 

69 Nutrição e políticas de 
SAN 1 

Especialistas Elisabetta Recine T DF 

70 Especialistas Theonas Gomes Pereira S PI 

71 Indicadores e monito-
ramento 1 

Especialistas Irio Luiz Conti T RS 

72 Especialistas Ana Maria Segall S DF 
Entidades de Direitos Humanos (2) 

  
73 Direitos Humanos  

1 
Terra de Direitos Darci Frigo T PR 

74 Terra de Direitos Fernando Gallardo Vieira 
Prioste S PR 

75 Direitos Humanos  

1 
FIAN Mariza Rios  T MG 

76 FIAN Célia Varela Bezerra S GO 

Entidades empresariais (2) 

77 

Agricultura patronal 1 

CNA 
Allysson Paolinelli - solici-
tou saída em março de 
2016 

T MG 

78 CNA 
Moisés Pinto Gomes - 
solicitou saída em março 
de 2016 

S DF 

79 Ind. Alimentos e Abas-
tecimento 1 

ABIA Lucas Câmara  T SP 
80 ABRAS  Alexandre Seabra Resende S DF 
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